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râneo. O anti-realismo e a ironia iconoclasta de Rorty, sua estridente
rejeição de todas as certezas, se articulam a seu declarado comprometi­
mento com a preservação das instituições e das práticas das ricas demo­
cracias liberais do ocidente. Por isso mesmo, como afirma Bhaskar, seu
pensamento cai como uma luva para legitimar uma certa elite 'desocu­
pada' - yuppies intelectuais, na expressão do autor -, que não precisa se
preocupar com a dor da sobrevivência cotidiana (Bhaskar, 1992: 134).
Mas, o que nos interessa salientar, por suas profundas repercussões na
pesquisa, é o relativismo - embora enfaticamente negado por ele ­
implícito em suas propostas.

A falsa questão do relativismo

o neopragmatismo, ao revitalizar uma antiga tradição da filosofia
ocidental, o relativismo, torna a idéia de verdade intrinsecamente
descartável. Em seu esforço de desnudar a filosofia e a epistemologia de
qualquer vestígio de transcendência e na tentativa de naturalizá-las, aca­
ba por dissociar quaiSquer normas de justificação da idéia de verdade.
Tais questões, por certo, escapam do campo estrito da gnosiologia, di­
zendo também respeito à ética, à política, à teoria social e à história.

Vale lembrar que o debate sobre o relativismo não se reduz a wna
simples controvérsia sobre o conhecimento e os critérios de sua valida­
ção, um debate que acompanh~f a filosofia desde Protágoras, há cerca
de dois mil e quinhentos anos. Ao Contrário, trata-sehoje de U&alpolitik n

)

de uma querela ideológica de grande alcance, na qual se concentram os
vários protagonistas ideológicos contemporâneos. Inclusive os discursos
pós-moderno, pós-estruturalista e o neopragmatismo de Richard R:orty
(Arantes, 1994: 105). i' :

E o discurso de Rorty é se4utor. Seu raciocínio se compõe a partir
de uma critica radical às concePções do conhecimento enquanto repr~

sentação, da mente como "espelho" da natureza, da verdade como ade­
quação e da linguagem como meío transparente e literal para idéias "cla­
ras e distintas". Tal crítica se faz acompanhar de uma outra, mms
abrangente, dirigida à história da filosofia ocidental. Assim, denWlcia as
,ilusões da metafisica d~ Platão, a Kant, até o ,Positivismo Lógico e a
filosofia sistemática contemporânea, posiciona-se contra o essencialismo,
recusa os dualismos conhecimento/ opinião, realidade! aparência, bem
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como a idéia implícita nessa oposição, a de que uma investigação racio­
nal seria capaz de descobrir uma verdade oculta por detrás ou mais além
dos fenômenos. Nega, também, o corolário dessa proposta, o de que o
conhecimento' ou o acesso à verdade das coisas tem por pressuposto um
movimento de afastamento em relação a elas.

Neste contexto,' questiona' ainda o objetivismo da tradição ociden­
tal, que cinde a cultura em dois campos heterogêneos ao vincular entresi
noções como "ciência", "racionalidade", "objetividade", "verdade". De
uma lado, está a parte da cultura séria e cognitiva - a que faz ciência ­
e que na medida em que lida com fatos harde permite um conhecimento
objetivo correspondente à realidade, delimita o campo próprio da
racionalidade. De outro e por exclusão, aglomeram-se as demais mani­
festações espirituais (valores, crenças, subjetividade, etc.), o lado soft
da cultura. Portanto, acusa Rorty, a identidade entre ciência, verdade e
racionalidade subentende a desqualificação das formas de consciência
com finalidades e procedimentos incompatíveis com a ciência, sobretudo
com as ciências da natureza (Rorty, 1991: 35, Duayer, 1995: 15).

Como não concordar com Rorty na denúncia desta estreita e este­
reotipada concepção de ciência e de racionalidade? Todavia, uma leitura
mais cuidadosa de seus textos nos indica que ele não está, de fato, muito
preocupado em analisar detalhadamente os limites desta racionalidade.
Na verdade, lembra Duayer, ele alinhava alguns argumentos com a fina­
lidade de desqualificá-Ia para, com isso, abrir espaço para a defesa de
sua concepção anti-metafísica, anti-representacionalista, pós-modernis­
ta de racionalidade (Duayer, 1995: 8). Trata-se, em última análise, de
negar a possibilidade de uma razãq capaz de alcançar um conhecimento
objetivo sobre o humano. Ser racional é simplesmente ser capaz de ar­
gumentar, é simplesmente discutir~qualquer tópico, sem qualquer refe­
rência à objetividade do real concreto éhistórico. O que possibilita abrir
mão da necessidade de discriminar entre "verdades objetivas e subjeti­
vas ou relativas", ou de "dividir d. coqJunto de sentenças em 'conheci­
mento genuíno'" e "mera opinião~' ou em "fatos" e "juízos de valor"
(Rorty, 1991: 35). Na melhor traCÍição do pragmatismo e tal como W.
James, Rorty concebe a verdade c9mo aquilo que é útil, como o que se
mostra como mais adequado para guiar a ação.

Nessa perspectiva - e com'~ evidente inspiração em Kuhn - a
racionalidade é definida como consenso, Itacordo não compulsório".
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O pressuposto dessa noção é o de que a racionalidade tem por referên­
cia wn detenninado grupo de pessoas e, nesse sentido, cada e qualquer
grupo detém a sua racionalidade particular. Para Rorty, ser racional é
estar de acordo com o que "nossa" cultura justifica como racional. Ou,
em outras palavras, a racionalidade, todas as noções que possamos ter,
são necessariamente noções de uma cultura, são sempre etnocêntricas.
E a pergunta se a justificabilidade à comunidade com a qual nos identifi­
camos contém a verdade é simplesmente irrelevante (ibid.: 177). Fora
da comunidade, diz Rorty, o que resta é retomar ao transcendente.

Épreciso então explicar como nossa cultura, ou qualquer outra cultura,
pode escapar do espectro do relativismo. Pois, não havendo verdade fora
das crenças de cada cultura, das duas uma: ou as culturas existem como
€fites autóctones, incapazes de qualquer contato, dada a heterogeneidade
insuperável das crenças - o que contraria toda evidência; ou, para dar
conta da interação entre as culturas, devemos admitir que as crenças de
cada cultura são pennutáveis como peças do vestuário - o que faz das
crenças e da cultura coisas irrelevantes (Duayer e Moraes, 1996: 23).

Não é de estranhar, por essa razão, que Rorty recuse expressa­
mente a identificação do pragmatismo com o relativismo, confusão que
atribui ao fato de que as proposiçõespragmatistas são sistemática e
indevidamente interpretadas. De todo modo, não é tarefa simples man­
ter a consistência de uma concepção que propugna uma cética negligên­
cia em relação à verdade e, ao mesmo tempo, deseja conservar a respei­
tabilidade de tal ceticismo qiJe é ~empre interpretado como relativismo.

Ao discutir esta questão etn Solidariedade ou objetividade?, o
autor assume como adequada Oll própria ao pragmatismo a proposta
etnocêntrica segundo a qual "náda há para dizer sobre a verdade. ou
racionalidade para além das descrições dos procedimentos familiares de
justificação que uma dada sociedade - a nossa - usa em uma ou oUtra
área de investigação." (ibid.: 23); Mas Rorty não aceita que esta visão
etnocêntrica seja qualificada como relativista. A seu ver, o pragmatista
não está adotando uma teoria positiva sobre a natureza da verdade, ou
afinnando que algo é relativo elnrelação a alguma coisa. Ao contrário,
trata-se de uma .aflrmação "negativa", que refuta a distinção entre fato e
opinião simplesmente porque nega "a distinção entre verdade como cor­
respondência com a realidade e verdade como um termo de louvor para
crenças bem justificadas" (ibid.: 24). Em outras palavras, justifica-se o
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autor, se o pragmatismo não tem uma teoria da verdade, lqgo, não tem
também uma teoria relativista. Para o pragmatista,

"como um partidário da solidariedade, sua explicação do valor
da investigação humana cooperativa tem apenas uma base éti­
ca, não uma base epistemológica ou metafísica. Não tendo
qualquerepistemologia, a fortiori ele não tem uma epistemologia
relativista" (ibid.)

Dessa forma, nada há a ser contemplado, nada a ser adequada­
mente representado pelo pensamento, simplesmente porque "não existe
algo como o modo pelo qual uma coisa realmente acontece, para além
de sua descrição, para além do uso que os seres humanos possam fazer
dela." (ibid.: 99). Neste sentido, por exemplo, "o que justifica uma con­
cepção de justiça é (....) sua congruência tanto com nossa compreensão
de nós' mesmos e de nossas aspirações, quanto com nosso entendimento
o qual, dada a nossa história e as tradições culturais enraizadas em nossa
vida pública, constitui a doutrina mais razoável para nós." (ibid.: 185).
Tais palavras, a meu ver, expõem o alcance da falácia rortyana: ou a
metafisica e o absoluto ou então a contingência do melhor argumento,
seja em tennos retóricos, políticos ou sociais. Como se constróem tais
argumentos, as relações de forças assimétricas que compõem um con­
senso, obviamente, não são de interesse do autor.

Norman Geras, um crítico de Rorty, nos lembra um ponto importan­
te: o fato de que onde não se pode falar de verdade, não se pode também
falar de injustiça. Ou em outras palavras, se a verdáde é inteiramente
relativizada ou presa aos limites de discursos particulares, ou a jogos de
linguagem ou a práticas sociais, então 'não há injustiça. Isto porque aque­
les que protestam ou que são vítimas de qualquer injustiça perdem, neste
contexto, sua melhor e mais eficak arma: a' de dizer o que realmente
aconteceu (Geras, 1995: 110). Tudo o que podem contar "é a sua estó­
ria", uma entre outras, entre as convicções e intuições de determinada
cultura. No caso de Rorty, as convicções e instituições das democracias
liberais democráticas do ocidente. ,

Há que se concordar com Rorty - e com os pós-modernos e pós­
estruturalistas - de que não há, por certo, apenas uma única e verdadei­
ra imagem de uma pessoa ou uma'descrição definitiva de um aconteci­
mento ou de um fato qualquer. Diferentes ângulos de visão e convicções
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pessoais, diferentes propósitos políticos ou culturais, diferentes quadros
lingüísticos ou conceituais, darão fonna e cor a qualquer descrição ou
narrativa que fizennos da realidade. Todavia, e aqui tennina o acordo
com o autor, esta multiplicidade de visões não justifica o relativismo e
hiper-contextualismo proposto. Não pode, por outro lado, ocultar o fato
de que há uma realidade que se objetiva historicamente. Realidade só­
cio-cultural, política, complexa, processual, contraditória, produto históri­
co do agir humano. Por isso mesmo, inteligível, por isso mesmo aberta ao
conhecímento, à compreensão e à intervenção.

Palavras Finais

Finalmente, pode-seperguntar, como e por que discutir os "pós-ismos"
e o discurso neopragmático no contexto da educação? A educação, como
prática social privilegiada que é, supõe sujeitos: não meros transmissores
ou receptores, mas educadores e educandos,. na relação e no sentido mais
profimdos desses tennos - desde a sala de aula até os movimmtos soci­
ais. Cabe então peIgUlltar, como repercutem sobre esta prática teorias que
des-eentram o sujeito e, mais ainda, o diluem no fluxo intenninável dos
jogos de linguagem, e pragmaticamente o adaptam ao consenso discursivo
hegemônico na sociedade? Não se desvirtua assim o conteúdo mais espe­
cífico da educação? Quais as consequências de uma análise
"diferencialista", nominalista e an!i-dialética da escola, que reduz a troca
pedagógica a wna "textualidade" difusa de micro-poderes e que desqualifica
o agir humano consciente como forma e modo da produção dos sentidos?
E que, ao contrário, discute o processo de escolarização como constituído
por "padrões discursivos"? Ou, ainda, que afinna a linguagem como
constitutiva das práticas e das idmtidades sociais?

De meu ponto de vista, os discursos "pós" e neopragmático - so­
bretudo na América Latina -, têm efetivado uma inédita despolitização e
cooptação da educação apoiadas nas críticas do fracasso de uma supe­
rada educação "humanista", de aporte "moderno" e "iluminista". Estas
questões expressam a luta cultural travada pela nova direita, que tran­
qüilamente incinera crenças e convícções no altar das mudanças plane-
tárias na economia, na política, na tecnologia, nacultura, etc. No cotidi­
ano, trata-se de postular ·0 nexo direto entre educação e a recelebração
das virtudes do mercado e, paralelamente, desmoralizar a pertinência e a
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legitimidade da educação como uma questão pública e, até mesmo, por
em dúvida a serventia da educação escolar, símbolo das metanarrativas
ilunúnistas, dos "discursos universalizantes que subjugam e dominam",
incapaz de dar conta dos "sujeitos mínimos" da pós-modernidade.

Não é o caso de resgatara caricatura·ilunúnista de racionalidade,
verdade, conhecimento que, diga-se de passagem, já foram denunciados
há tempos, entre muitos outros, por Marx e Nietzsche e, neste século,
pelo forte pensamento frankfurtiano. Não cabe esquecer, por certo, os
malefícios que paradigmas absolutos trouxeram para a educação e para
a pesquisa, de modo geral. Na verdade, as grandes sínteses e as
metanarrativas não só destruíram e renegaram as singularidades, mas
ao fazer isso ren\U1ciaram a qualquer possibilidade de um conhecimento
efetivo sobre o real. Não se trata, também, de fazer a apologia das "gran­
des narrativas" contidas nos currículos ou no arcaísmo dos "saberes"
oficiais. Sabemos bem da cumplicidade tradicional da escola "moderna"
com as estratégias excludentes do poder constituído, de sua contribuição
para manter e aprofundar as clivagens existentes na sociedade, as divi­
sões entre opressores e oprimidos - c1ivagens e divisões que, aliás, em
nenhum tempo encontram sua origem na própria escola!

Há que cuidar, porém, para não cair no falso dilema que a critica pós­
moderna e neopragmática nos propõe: metafisica ou relativismo; meta­
narrativas ou estórias fragmentárias, tmiversalidade ou segmento, teoria
totalitária ou nenhuma teoria; verdade como adequação ou verdade como
consenso, e assim· por diante. Esta falácia, em sua ironia destrutiva e re­
gressiva, nivela toda a reivindicação ao conhecimento, a ponto de tudo
parecer opções postas por diferentes ,interesses culturais. Não há diferen­
ças entre mesas e textos, prótOns e poemas, afinna Richard Rorty. São
objetos definidos pelo papel que jogam no contexto do debate.

Uma vez, então, superadas as ármadilhas do "Iogocentrismo", evi­
tadas as confrontações ou .restrições~no campo do conhecimento e, por­
tanto, entrando em desuso coisas tais como "investigação", "teoria",
"realidade", "objetividade", etc, será possível, segundo Rorty, o retorno à
intimidade de uma real comunidade baseada no consenso e na tolerân­
cia: o Estado liberal democrático, onde "os encontros livres e abertos", a
liberdade política formal, pennitiria á absorção dos conflitos e da crítica,
uma vez que, por defInição, estaria Apta a absorver os futuros insondá­
veis e se transformar em sucessivos consensos.



58 • Maria Célia Marcondes de Moraes

Estou convencida de que essas idéias nada mais são do que outro
disfarce para "o pesadelo da história", o ocultamento "do escandaloso
fato do trabalho sem dó e alienado e da irremediável perda e desperdício
de energia humana, um escândalo que não encontra sentido em nenhu­
ma categoria metafisica" (Jameson, 1988: 162).
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